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RESUMO: 
No que se refere à escola, há várias 

questões a serem analisadas com o objetivo 
de aprimorar a qualidade da educação e o 
progresso dos alunos em todos os aspectos. 
Nesse sentido, o tema da vulnerabilidade 
social ainda é pouco discutido na formação 
do educador, apesar de ser uma problemáti-
ca muito recorrente e percebida no dia a dia 
escolar. Por isso, a prática pedagógica deve 
ser direcionada para atender às demandas 
dos alunos, incluindo a vulnerabilidade so-
cial, que é um grande desafio para a equipe 
gestora, pois ainda há muito a ser compre-
endido. É essencial entender o que de fato 
é a vulnerabilidade social e quais são suas 
consequências na aprendizagem e no de-
senvolvimento dos seres humanos, uma vez 
que muitas vezes é uma realidade vivencia-
da por muitas comunidades educacionais. 
A educação nas instituições escolares e não 
escolares tem o potencial de esclarecer e en-
caminhar a segurança emocional de crian-
ças e adolescentes. Com base nessa tese, a 
pesquisa tem como objetivo descrever o po-
tencial terapêutico do brincar em um grupo 
de crianças em situação de vulnerabilidade 
de uma instituição não escolar. Os objetivos 
específicos são: a) caracterizar a condição 
de vulnerabilidade infantil; b) identificar as 
possibilidades terapêuticas do brincar com 
foco na vulnerabilidade infantil; c) investigar 
os impactos do brincar no âmbito socioemo-
cional das crianças. O estudo aprofunda o 
potencial pedagógico do brincar, oferecen-
do bem-estar que pode proporcionar segu-
rança emocional.

PALAVRAS-CHAVE: Vulnerabilidade 
social; Pratica docente; Aprendizagem e De-
sempenho escolar.

ABSTRACT:
 When it comes to school, there are 

several issues to be analyzed with the aim 
of improving the quality of education and 
the progress of students in all aspects. In 
this sense, the topic of social vulnerability is 
still little discussed in educator training, des-
pite being a very recurrent problem that is 
perceived in everyday school life. Therefore, 
pedagogical practice must be aimed at mee-
ting students' demands, including social vul-
nerability, which is a major challenge for the 
management team, as there is still much to 
be understood. It is essential to understand 
what social vulnerability actually is and what 
its consequences are for the learning and 
development of human beings, as it is often 

a reality experienced by many educational 
communities. Education in school and non-
-school institutions has the potential to cla-
rify and guide the emotional security of chil-
dren and adolescents. Based on this thesis, 
the research aims to describe the therapeu-
tic potential of playing in a group of vulnera-
ble children in a non-school institution. The 
specific objectives are: a) characterize the 
condition of child vulnerability; b) identify 
the therapeutic possibilities of playing with 
a focus on children’s vulnerability; c) inves-
tigate the impacts of playing on children’s 
socio-emotional sphere. The study deepens 
the pedagogical potential of playing, offering 
well-being that can provide emotional secu-
rity.

KEYWORDS: Social vulnerability; Tea-
ching practice; Learning and school perfor-
mance.

INTRODUÇÃO
A escola é um ambiente social, onde 

a maioria das crianças passa a maior parte 
do tempo. Dentro de uma sociedade com vá-
rios problemas, como questões sociais, am-
bientais, econômicas e políticas, a escola é 
chamada a discutir diversos assuntos, como 
educação sexual e educação ambiental. 

É fato que, mesmo sendo reconhe-
cida a importância desses temas na rotina 
da sala de aula, muitas vezes a escola ado-
ta uma abordagem puramente conteudis-
ta, baseada apenas no livro didático, o que 
acaba transformando o conteúdo em algo 
isolado, sem conexão com a realidade. No 
entanto, mesmo que alguns temas possam 
causar desconforto a alguns profissionais ou 
até mesmo à sociedade, evitar discuti-los é 
privar os alunos de refletirem sobre a rea-
lidade em que estão inseridos, ignorando o 
papel da escola.

Além disso, se o propósito da educa-
ção escolar é a formação do ser humano, 
então são as necessidades humanas que 
determinam os objetivos da educação. As-
sim, o currículo escolar, a rotina e o plane-
jamento devem ser baseados nessas neces-
sidades (SAVIANI, 2004). E, embora não seja 
suficiente, a educação básica é uma condi-
ção necessária para o desenvolvimento críti-
co do aluno, permitindo o desenvolvimento 
não apenas cognitivo, mas considerando os 
diferentes aspectos do desenvolvimento hu-
mano. 

Para isso, a escola precisa trabalhar 
na perspectiva dos contextos trazidos pelos 
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alunos, que fazem parte de sua realidade, 
sua formação como indivíduos e suas expe-
riências familiares, nas quais estão incluídas 
situações de vulnerabilidade social. De acor-
do com o Sistema Único de Assistência So-
cial (SUAS), o termo "vulnerabilidade social" 
refere-se às pessoas que se encontram sob 
a proteção social básica.

Caso a situação de vulnerabilidade so-
cial das famílias seja agravada, essas passam 
a ser reconhecidas como famílias em situa-
ção de risco, destinatárias da proteção social 
especial. Contudo, todas as características 
mencionadas são comuns no contexto das 
escolas públicas brasileiras, principalmente 
nas realidades com maiores índices de desi-
gualdades socioeconômicas, como é o caso 
da realidade maranhense. A sociedade tem 
enfrentado diversos problemas sociais e, 
consequentemente, esses problemas tam-
bém fazem parte do cotidiano escolar. Nes-
sa perspectiva, a questão da vulnerabilidade 
social torna-se um ponto de discussão rele-
vante, uma vez que muitos professores se 
deparam com situações recorrentes desse 
fenômeno social em sala de aula. Isso acar-
reta dificuldades para muitas equipes gesto-
ras no gerenciamento da dinâmica escolar e 
no atendimento às demandas decorrentes 
das situações vivenciadas pelos alunos.

Não apenas as escolas públicas, mas 
a maioria enfrenta diariamente situações 
como o abandono escolar; a indisciplina na 
sala de aula; as dificuldades de aprendiza-
gem decorrentes da falta de acompanha-
mento dos pais; a falta de interação ou a in-
teração excessiva; as dificuldades na fala; a 
repetência por faltas no ano letivo; e o acom-
panhamento de casos junto ao conselho tu-
telar. Esses problemas estão se tornando 
cada vez mais comuns na rotina escolar, de-
vido ao aumento da população em situação 
de vulnerabilidade social. O interesse pela 
pesquisa em questão é motivado por expe-
riências em uma das escolas envolvidas no 
programa de Residência Pedagógica-CAPES, 
do qual somos parte.

A referida escola tem uma comunida-
de discente com um índice considerável de 
indisciplina na sala de aula, abandono es-
colar, dificuldade na relação entre família e 
escola, alunos tutelados e comportamento 
dos alunos que reflete uma criminalidade 
presente no cotidiano. No entanto, apesar 
dessa realidade, a escola em questão não 
possui um levantamento de dados sobre 
quantos e quais são esses alunos, e quais 
situações são mais recorrentes. Nesse con-
texto, é importante compreender os impac-
tos da vulnerabilidade social, se já existem 
ações para intervenção pedagógica e como a 
equipe gestora e o corpo docente enxergam 
essas situações e lidam com elas, buscando 
a inclusão desses alunos em suas práticas 
educativas.

DESENVOLVIMENTO
A questão da vulnerabilidade social 

ainda é pouco discutida na formação do 
pedagogo. Apesar de ser extremamente co-
mum e percebida no cotidiano escolar, além 
de representar um grande desafio para a 
equipe gestora, ainda há muito a se com-
preender sobre o tema. É especialmente im-
portante compreender o que realmente é a 
vulnerabilidade social e quais são suas con-
sequências na aprendizagem e no desenvol-
vimento dos indivíduos, uma vez que muitas 
vezes é uma realidade vivenciada por várias 
comunidades de estudantes.

FORMAÇÃO DO PEDAGOGO E DA 
FUNÇÃO DA ESCOLA

Há muitas discussões sobre a forma-
ção dos pedagogos, sobre as funções da es-
cola e, consequentemente, do ensino. Em 
suma, o profissional é capaz de atuar em 
diversas áreas, sendo mediador do conhe-
cimento e proporcionando reflexão ao in-
divíduo enquanto ser social, sendo o prota-
gonista de sua própria história e agente da 
transformação na educação. Nesse sentido, 
Libâneo (2005, p.38-39) destaca.

O curso de pedagogia deve formar o 
pedagogo stricto sensu, isto é, um profissio-
nal capacitado para atuar em vários campos 
educativos para atender demandas educati-
vas de tipo formal e não-formal, decorrentes 
de novas realidades – novas tecnologias, no-
vos atores sociais, ampliação das formas de 
lazer, mudanças no ritmo de vida, presença 
dos meios de comunicação e informação, 
mudanças profissionais, desenvolvimento 
sustentado, preservação ambiental – não 
apenas na gestão, supervisão e coordena-
ção pedagógica, como também na pesquisa, 
na administração dos sistemas de ensino. 

Conforme evidencia o autor citado 
acima, o professor precisa proporcionar 
o conhecimento de diferentes realidades, 
indo além do seu próprio contexto. Nesse 
sentido, fica mais do que óbvio que, no que 
diz respeito à escola, esta deve considerar 
não apenas o que está além dos seus mu-
ros, mas também todas as questões que 
vêm dos portões da escola, ou seja, a reali-
dade de cada aluno. Freire (1996, p.70) des-
taca a diferença entre ter o poder de "trans-
formar/mudar o mundo" e ter o potencial 
de sensibilizar o aluno e instrumentalizá-lo 
para essa transformação, sendo este último 
o papel do professor. Ou seja, a prática do-
cente é instrumento para a transformação 
das realidades. Em consonância com o papel 
do professor, trazemos como contribuição o 
que está disposto na LDB - Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, que determina 
que a escola tem o dever de educar os alu-
nos dentro dos princípios democráticos.

Além disso, os Parâmetros Curricu-
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lares Nacionais, desenvolvidos pela secre-
taria de Educação Básica do Ministério da 
Educação (MEC) em 1998, possuem dois ob-
jetivos essenciais: 1) compreender a cidada-
nia como participação social e política, bem 
como o exercício dos direitos e deveres po-
líticos, civis e sociais, adotando diariamente 
atitudes de solidariedade, cooperação e re-
jeição às injustiças, respeitando o próximo e 
exigindo o mesmo respeito para si próprio; 
2) assumir uma postura crítica, responsável 
e construtiva diante de diversas situações 
sociais, utilizando o diálogo como meio de 
mediar conflitos e tomar decisões coletivas.

Resumindo, a escola que busca o 
desenvolvimento completo do aluno e que 
promove habilidades além do conhecimento 
cognitivo precisa ter princípios orientadores 
autônomos para romper com o sistema em 
vigor, no qual o ensino está focado apenas 
na capacidade de ingressar no mercado de 
trabalho. Em vez disso, a escola deve formar 
tanto mão de obra qualificada quanto cida-
dãos que reflitam sobre a própria realidade 
e enxerguem possibilidades de mudança in-
dependentemente das dificuldades enfren-
tadas em todos os aspectos da vida humana. 

Segundo Paulo Freire (1996), a esco-
la desempenha um papel muito mais amplo 
do que simplesmente transmitir conteúdos: 
ensinar envolve compreender que a educa-
ção é uma forma de intervenção no mundo. 
Libâneo (1995, p.96) afirma que o "objetivo 
da escola, portanto, é garantir que todos te-
nham o conhecimento e as habilidades ne-
cessárias para dominar todos os campos da 
atividade humana, condição para a redução 
das desigualdades de origem social".

O objetivo principal da escola deve 
ser tanto a promoção da cidadania quanto 
a busca por soluções para os problemas so-
ciais que infelizmente fazem parte do dia a 
dia devido às desigualdades presentes na 
sociedade. Um dos desafios mais significati-
vos que a escola enfrenta é o alto índice de 
evasão escolar.

A escola de qualidade tem obrigação 
de evitar de todas as maneiras possíveis a 
repetência e a evasão. Tem que garantir a 
meta qualitativa do desempenho satisfató-
rio de todos. Qualidade para todos, portan-
to, vai além da meta quantitativa de acesso 
global, no sentido de que crianças em idade 
escolar entrem na escola. É preciso garantir 
a permanência dos que nela ingressarem. 

Em síntese, qualidade “implica consci-
ência crítica e capacidade de ação, saber e 
mudar (DEMO, 1994, p. 19). 

IMPLICAÇÕES DA VULNERABILIDADE 
SOCIAL NO CONTEXTO ESCOLAR

Um dos efeitos mais comuns é o au-
mento da taxa de evasão e abandono es-

colar, o que preocupa tanto os professores 
quanto as equipes de gestão. Quando não 
há uma evasão completa, muitos alunos pas-
sam um tempo considerável sem frequentar 
a escola, e durante esse período o proces-
so de aprendizagem é completamente afe-
tado, especialmente nos primeiros anos do 
ensino fundamental, onde os conteúdos são 
sequenciais e logicamente estruturados. No 
processo de alfabetização, por diferentes 
motivos, como questões econômicas, de 
saúde ou familiares, muitas vezes o aluno 
acaba perdendo conteúdos e comprometen-
do sua aprendizagem. Essa é a realidade de 
muitos estudantes das escolas públicas, que 
deixam de ir à escola por falta de meios eco-
nômicos para se deslocar ou por não terem 
um adulto para acompanhá-los no trajeto. 
Muito se discute sobre a obrigatoriedade da 
educação gratuita e vagas para todos, po-
rém é necessário não apenas oferecer, mas 
também garantir a permanência dos alunos 
para que haja uma educação de qualidade.

A Norma Operacional Básica do Siste-
ma Único de Assistência Social (2005) mos-
tra que: A proteção social de assistência so-
cial se ocupa das vitimizações, fragilidades, 
contingências, vulnerabilidades e riscos que 
o cidadão, a cidadã e suas famílias enfren-
tam na trajetória de seu ciclo de vida por de-
corrência de mposições sociais, econômicas, 
políticas e de ofensas à dignidade humana 
(BRASIL, p. 16).

A Associação Nacional de Obras Assis-
tenciais (ANOA) esclarece que o atendimento 
às famílias em situações de vulnerabilidade 
social, classificado dentro da proteção so-
cial básica, ou seja, as medidas preventivas, 
requer a participação da escola não apenas 
na compreensão dos contextos de vulnera-
bilidade, mas também na capacidade de im-
plementar ações preventivas, de identificar 
e intervir. Como aponta Vasconcelos (2015, 
p. 9):

A realidade dos sujeitos em situação 
de vulnerabilidade e risco social, os espa-
ços educativos, que os atendem, [...], requer 
desenvolvimento de uma educação que ca-
minhe no sentido da atividade, de modo a 
posicioná-los como cidadãos incluídos, me-
diante uma Pedagogia comprometida com a 
mudança social e com foco nos direitos hu-
manos. [...] pensar a educação para a eman-
cipação/ inclusão social, o que acreditamos 
ser indispensável aos sujeitos que se encon-
tram em situação de vulnerabilidade e risco 
social, passa por uma reflexão, que coaduna 
com a necessidade de se construir no inte-
rior dos espaços educativos, principalmen-
te, o escolar, processos, valores, relações, 
comportamentos, acesso a conhecimentos 
históricos e culturais que apontem para a 
superação da injustiça, do medo paralisan-
te e da violência imposta pelos sistemas de 
exclusão. Que nestes se promova um ensi-
no que tenha sentido social, que resulte em 
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ações conscientes e permitam por esta dinâ-
mica a transformação dos sujeitos (p. 94).

O direito à educação de qualidade 
está relacionado a outros direitos, uma vez 
que são necessários meios adicionais para o 
acesso, além das condições para a aprendi-
zagem e das habilidades inerentes ao desen-
volvimento humano, como questões emo-
cionais e fragilidade dos vínculos afetivos 
nos ambientes sociais em que o aluno con-
vive, as condições de alimentação em sua 
casa, a moradia; todos esses aspectos terão 
impacto no desempenho escolar.

o Estado teria como responsabilida-
de “eliminar” ou “reduzir as desigualdades”. 
O autor encerra seu trabalho escrevendo 
sobre vulnerabilidade de forma similar ao 
modo que o termo é incorporado na área da 
saúde: Como confirmado pela tese, os vul-
neráveis à renda são estreitamente conexos 
aos vulneráveis à educação de base. A aná-
lise desse movimento possibilitou demons-
trar, dentre outros, que os grupos sociais 
destituídos das capacidades e das necessi-
dades materiais básicas, apresentam uma 
imunidade muito baixa para o enfrentamen-
to das adversidades da vida. Uma vez expos-
tos, tornam-se vítimas fáceis da criminalida-
de, do envolvimento no mundo do tráfico e 
do consumo de drogas, além de toda espé-
cie de agressões, esgarçando cada vez mais 
o degradado tecido constitutivo da socieda-
de brasileira (OLIVEIRA, 2015, p. 237). 

Embora seja necessário que o Estado 
intervenha para enfrentar questões sociais 
e implementar políticas públicas para a in-
fância e juventude, que visem melhorar o 
desenvolvimento dos alunos em vários as-
pectos escolares, a escola pode e deve rea-
lizar trabalhos com o objetivo de contribuir 
para lidar com essas questões menciona-
das, seja por meio de projetos educacionais, 
atividades recreativas ou palestras. No en-
tanto, o objetivo é promover nos alunos a 
aprendizagem e medidas preventivas tanto 
em relação à evasão escolar quanto ao uso 
de drogas, gravidez na adolescência, envol-
vimento com a criminalidade, entre outros. 
De acordo com Abramovay (2002, p. 29):

Ao contrário da situação de bem-es-
tar, apresenta-se a vulnerabilidade social 
como o resultado negativo da relação entre 
a disponibilidade dos recursos materiais ou 
simbólicos dos atores, sejam eles indivíduos 
ou grupos, e o acesso à estrutura de opor-
tunidades sociais, econômicas, culturais que 
provêm do Estado, do mercado e da socieda-
de. Esse resultado se traduz em debilidades 
ou desvantagens para o desempenho e mo-
bilidade social dos atores.

A vulnerabilidade social afeta a vida 
das pessoas em todas as fases do desenvol-
vimento. Durante a infância, as vulnerabili-
dades estão relacionadas à falta de cuida-
dos, falta de acesso à saúde ou abandono. 

Infelizmente, esses problemas não se limi-
tam apenas à infância, mas também são fre-
quentes durante a adolescência. Sapienza e 
Pedromônico (2005, p.210) confirmam essa 
afirmação:

Por exemplo, a adolescência é um 
período vulnerável para muitos, pois é uma 
fase do desenvolvimento em que ocorrem 
mudanças físicas e psicológicas; é quando o 
indivíduo começa a tornar-se independente 
dos pais e dar mais valor aos pares; é tam-
bém quando o indivíduo quer explorar uma 
variedade de situações com as quais ele ain-
da não sabe bem como lidar. Assim, um ado-
lescente pode não saber ou não conseguir 
dizer não a um colega que ele admira e que 
está lhe oferecendo drogas. 

No que diz respeito ao abandono, ele 
se manifesta de diversas maneiras. Existe o 
abandono disfarçado, que ocorre na prática, 
mas não é expresso nominalmente. É um 
tipo de abandono doloroso, pois, mesmo 
que não seja evidente, as crianças aparen-
tam ter uma família, mas não possuem um 
vínculo afetivo de cuidado, proteção e res-
ponsabilidade, já que a mãe e/ou o pai não 
assumem efetivamente o seu papel. Essas 
problemáticas se estendem até a adoles-
cência, resultando em mais adversidades 
sociais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A pesquisa prevê a capacidade de es-

tabelecer uma conexão entre questões pro-
blemáticas ligadas à pedagogia social e às 
práticas docentes relacionadas ao contexto 
social, com o objetivo de buscar a interven-
ção pedagógica preventiva. A pedagogia tem 
avançado no desenvolvimento de estraté-
gias para lidar com desafios enfrentados 
pela comunidade em situação de vulnerabi-
lidade social. Muitas crianças e adolescentes 
em idade escolar estão fora da escola. Aque-
les que frequentam estão "presos" à institui-
ção apenas para usufruir dos benefícios do 
governo, como é o caso do programa Bolsa 
Família, que busca incentivar a permanência 
escolar e garantir a sobrevivência familiar. 
Segundo Silva et al (2009, p.54).

Atualmente, a Pedagogia Social pa-
rece orientar-se sempre mais para a rea-
lização prática da educabilidade humana 
voltada para pessoas que se encontram em 
condições sociais desfavoráveis. O trabalho 
do educador social emerge, pois, como uma 
necessidade da sociedade industrializada, 
enquanto nela se desenvolvem situações de 
risco e mal-estar social que se manifestam 
nas formas de pobreza, da marginalidade, 
do consumo de drogas, do abandono e da 
indiferença.

Em relação ao conceito de exclusão 
social, Castel (2000, p. 32) afirma que as 
ações tomadas para combater a exclusão 
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substituem as políticas sociais mais amplas, 
com propósitos preventivos e não apenas 
reparadores, cujo objetivo seria controle, 
principalmente, dos elementos de desasso-
ciação social.

Nessa perspectiva, a fim de garantir 
realmente a existência de uma educação pú-
blica de qualidade, é necessário que a escola 
tome as medidas adequadas em relação à 
vulnerabilidade social. Dessa forma, é fun-
damental que não se mantenha em vigor a 
ideia de que apenas escolas particulares ofe-
recem uma educação de qualidade. Muitas 
vezes, esse discurso acaba se tornando um 
meio de segregação causado pela própria 
escola. Além disso, a falta de parceria entre 
a família e a escola contribui para que a co-
munidade escolar assuma, em sua maioria, 
um papel passivo de esperar que haja diálo-
go com as famílias dos alunos. Com isso, não 
se rompem as barreiras existentes na esco-
la, que não é vista como parte integrante da 
comunidade, perdendo assim o seu apoio 
para que a tão essencial parceria seja esta-
belecida de fato.

Assim, a escola, por se tratar de um 
espaço da comunidade, onde convive uma 
grande quantidade de crianças que perten-
cem à comunidade estudantil e convivem 
diariamente durante a maior parte do tem-
po, é uma instituição que exerce forte influ-
ência em vários aspectos do desenvolvimen-
to de crianças e adolescentes, assim como a 
família. 

Portanto, essas duas instituições (fa-
mília e escola) desempenham um papel cru-
cial na formação humana e na educação. So-
pelsa (2000, p.34) argumenta que "desde o 
nascimento até a morte, o ser humano está 
sujeito a influências das pessoas, da socie-
dade e do mundo, e reage a essas influên-
cias de acordo com as bases que foram esta-
belecidas ao longo de sua existência, através 
de suas experiências e sentimentos".

As crianças que crescem em ambien-
tes desfavoráveis, testemunhando ou so-
frendo práticas violentas no seio familiar e 
com pouca estimulação por parte dos pais, 
tendem a ter seu desenvolvimento prejudi-
cado e a serem influenciadas pelas influên-
cias negativas que lhes são impostas pelo 
meio em que estão inseridas (conforme Vy-
gotsky, 1989). Dessa forma, a maioria das 
crianças apresenta na escola comportamen-
tos semelhantes ao que vivenciam em casa, 
principalmente quando provêm de famílias 
que enfrentam situações de vulnerabilidade 
social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Resumidamente, de acordo com o 

estudo teórico realizado até este estágio de 
desenvolvimento da pesquisa, muitas pistas 
indicam que a violência na escola e a indis-

ciplina na sala de aula representam um dos 
principais desafios enfrentados pelos pro-
fessores na atualidade. Infelizmente, muitos 
desses alunos estão em situações de vulne-
rabilidade, conforme explicado por Vygot-
sky, e infelizmente acabam refletindo a rea-
lidade trazida de seus contextos familiares. 

Muitas vezes, o professor desconhe-
ce essa realidade e acaba rotulando o aluno 
com diversos apelidos, deixando-o em se-
gundo plano na sala de aula. Ao tecer críti-
cas diante da turma, essas e outras práticas, 
de certa forma, acabam reprimindo o aluno 
e gerando repulsa pela escola, já que ele já 
está fragilizado pelas situações de vulnerabi-
lidade vivenciadas fora da sala de aula.

De acordo com uma pesquisa condu-
zida por Ferreira e Marturano (2002, p. 40), 
crianças com problemas de comportamento 
são mais sujeitas à agressão física por parte 
dos pais; seu relacionamento com os pais é 
muitas vezes descrito como distante ou con-
flituoso, e elas recebem mais suspensões na 
escola. Isso demonstra claramente o quanto 
a vulnerabilidade das crianças e adolescen-
tes, no âmbito familiar, social e comunitário, 
faz parte do contexto escolar, já que o alu-
no não pode separar essas esferas, uma vez 
que elas são parte integrante de sua vivên-
cia como ser humano, em constante proces-
so de construção. 

É imperativo que o professor tenha 
esse entendimento e interesse pelo aluno, 
pela realidade em que ele está inserido. En-
frentar as diversas dificuldades é uma tare-
fa árdua, porém, o primeiro passo é buscar 
maneiras de levar esses alunos a refletirem, 
dando-lhes a possibilidade de mudar a reali-
dade em que vivem.

A soma de todos os aspectos men-
cionados pelo autor resulta na aquisição 
de conhecimento significativo e não apenas 
conteudista, uma vez que esse não é o único 
papel desempenhado pela escola. Em rela-
ção ao fato de que o corpo docente precisa 
lidar com as questões de vulnerabilidade 
social no contexto escolar, é importante res-
saltar que, infelizmente, em muitos casos, 
ocorre a concepção do professor de que 
os alunos não têm interesse em aprender 
e, ainda pior, que são incapazes de apren-
der. No entanto, de acordo com Silva (2001, 
p.69), "a capacidade intelectual dos alunos, 
conforme avaliada pelos professores, acaba 
sendo determinada pela rotulagem que os 
professores aplicam a eles. Essa rotulagem é 
amplamente influenciada pela classe social 
dos alunos".

Em concordância, Grigorenko e Ster-
nemberg (2003, p. 29) observam que estão 
conectados, ao passo que uma criança, para 
aprender, deve estar em bom estado físi-
co, psicológico e social para se desenvolver 
plenamente. Segundo Coll (1994, p.103), os 
processos de ensino/aprendizagem na esco-
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la são, essencialmente, interativos, com três 
elementos principais: o aluno, que está em 
processo de aprendizagem; o objeto ou obje-
tos de conhecimento, que constituem o con-
teúdo da aprendizagem; e o professor, que 
desempenha o papel de ensinar com o obje-
tivo de facilitar a aprendizagem dos alunos. 
Nessa perspectiva, a aprendizagem deve le-
var em consideração a realidade do aluno, e 
o professor precisa possuir um olhar atento 
para despertar estímulos e reflexões sobre a 
realidade e a possibilidade de mudança.

No entanto, temos expectativa de en-
contrar na realidade escolar reflexos desse 
cenário, que são as maiores dificuldades 
enfrentadas pelos professores. Ao analisar, 
nosso objetivo é refletir sobre a importância 
de considerar a realidade dos alunos, seus 
contextos e suas dificuldades, que são parte 
fundamental de seu processo de desenvol-
vimento e devem ser levados em conta na 
sala de aula.
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